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SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 76/18 
Altera a Lei nº 14.166, de 6 de junho de 2006, que regulamenta o uso de símbolos 

oficiais do Município, que passa a vigorar nos termos desta lei. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A publicidade das atividades, programas, obras, serviços e campanhas da 
administração pública direta, indireta, fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem propaganda 
partidária, promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos. 

Art. 2º Os governantes do Município de São Paulo não poderão usar nenhuma 
logomarca de identificação de sua administração que não seja o brasão oficial da cidade, com 
a inscrição "Cidade de São Paulo". 

§ 1º Fica expressamente proibido o uso de qualquer logotipo ou logomarca que insinue 
ou lembre por semelhança o símbolo de partido político. 

§ 2º A proibição de que trata este artigo é aplicável à Administração Direta e Indireta de 
todos os poderes do Município, suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. 

Art. 3º A proibição a que se refere o artigo anterior é também aplicável aos veículos 
oficiais e conveniados, prédios, uniformes, placas de publicidade ou identificação de obras, a 
qualquer tipo de material, objetos e alimentos doados à população e publicações oficiais. 

Art. 4º Além das restrições a publicidade com o fim de evitar publicidade, deverá a 
Administração Pública direta e indireta observar, em suas propagandas oficiais, os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. 

Art. 5º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem 
fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos 
diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput 
refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 
prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Art. 6º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Antonio Donato 

Vereador 

 



 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/04/2018, p. 93 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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